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INTRODUÇÃO 
A presente tese tem por objecto uma temática sobremaneira nobre 
relacionada com o contencioso administrativo, mormente no que diz respeito ao 
conceito de acto administrativo impugnável, matéria que pela sua importância 
suscita um redobrar de atenções e que de antemão nos leva a uma maior inquietude e 
cautela nas breves considerações a tecer. 
A nossa Lei Fundamental garante aos administrados o direito a impugnarem 
junto dos tribunais administrativos quaisquer actos ou condutas desenvolvidos pela 
Administração Pública que os lesem na sua esfera jurídica e independentemente da 
sua forma (artº 268º/4 CRP), sendo que para a definição do que constitui ou deve ser 
conceptualizado como “acto administrativo impugnável” importa atentar, desde 
logo, no comando constitucional enunciado no artº 268º/4 CRP: constituindo tal 
comando uma garantia impositiva, mas não limitativa, porquanto impõe ao 
legislador ordinário que respeite a impugnabilidade contenciosa dos actos lesivos, 
dela não decorre que apenas e só tais actos sejam susceptíveis de impugnação junto 
dos tribunais.   
Ora facto é que a Administração Pública, munida do seu jus imperii de que 
corolários são o poder de auto-tutela declarativa e de auto-tutela executiva mostra-se 
cada vez mais avessa a intromissões endógenas, mesma que estas provenham de 
órgãos de soberania como os tribunais. 
Assim, a actividade administrativa desenrola-se cada vez mais no âmbito 
nebuloso do mérito, o que leva a questionar a natureza e âmbito da sindicância 
jurisdicional da discricionariedade administrativa. 
É assim que 
I. Uma interpretação divergente não traduz em si um juízo de desconformidade da decisão 
do júri com o programa de concurso; 
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II. A discricionariedade técnica da Administração está subtraída à sindicabilidade do 
Tribunal a menos que ostente erro grosseiro, manifesto, crasso; 
III. O Tribunal não pode substituir-se à Administração na formulação de um juízo que cabe 
estritamente no mérito e na oportunidade da acção desta; 
IV. A mera discordância em relação à avaliação das propostas, naturalmente eivada de um 
juízo subjectivo, não tem virtualidade para colocar o Tribunal a apreciar e a valorar as 
propostas oportunamente apresentadas. 
Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte, de 2 de Março de 2012 
(procº 1064/11) 
 Ora tal interpretação não pode deixar de se ter por redutora e, por isso 
mesmo, atacável ao nível mesmo da legalidade: com efeito, não parece possível 
defender-se que o exercício dos poderes discricionários só pode ser atacado 
contenciosamente com fundamento em desvio de poder: é que os desenvolvimentos 
no Direito Constitucional e no Direito Administrativo revelam-nos hoje outras áreas 
de juridicidade, em torno do núcleo discricionário da decisão, para além do fim legal 
do poder.  
Assim sucede com princípios, como os da igualdade de tratamento, da 
imparcialidade e da proporcionalidade, cuja aplicação não dita, em geral, um certo 
sentido da decisão administrativa discricionária, mas cuja inobservância vicia o iter 
cognoscitivo e valorativo que àquela conduz, deixando em aberto a possibilidade de 
a decisão ter sido outra se tais princípios houvessem sido respeitados. 
Trata-se afinal de privilegiar a transparência banindo a opacidade com que a 
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A JUSTIÇA ADMINISTRATIVA E O CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO 
A expressão “Contencioso Administrativo” é velha já de dois séculos e 
designa uma instituição de Direito Público que representa um dos frutos da 
consolidação do Estado Constitucional no rescaldo da Revolução Francesa.  
Mas o que vem caracterizando o Contencioso Administrativo mantém-se no 
essencial idêntico: a conjugação da tutela jurisdicional das posições individuais em 
face da Administração Pública com o respeito das competências administrativas pelo 
juiz.  
Cabe assim ao Contencioso Administrativo aquilo que sempre lhe coube: 
fazer das situações decorrentes do exercício da função administrativa objecto da 
cognição do juiz, sem com isso retornar à indiferenciação entre função jurisdicional 
e função administrativa característica do período pré-liberal.  
Não podemos todavia ignorar que a sua relativa novidade tem dotado o 
Contencioso Administrativo de uma constante dinâmica evolutiva e de uma 
tendência para ganhar alguns contornos próprios em cada uma das ordens jurídicas 
nacionais que o acolheram.  
É assim que podemos analisar a evolução da Justiça Administrativa nas 
ordens jurídicas da família romano-germânica como segue: em primeiro lugar, a da 
efectividade da jurisdição, visando sobretudo mas não só, a plenitude da tutela das 
situações jurídico-administrativas subjectivas.  
Como contraponto do que antecede, sobressai a ideia da contenção da 
jurisdição sobre as causas administrativas no perímetro do seu âmbito funcional 
próprio. Ou seja: em primeiro lugar, assiste-se ao necessário alargamento do poder 
decisório do juiz para além do tradicional campo da anulação (ou declaração de 
nulidade ou inexistência) do acto administrativo se deverá deter perante o 
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reconhecimento tendencial à Administração da oportunidade de primeira regulação 
das situações individuais e concretas que caem sob a sua competência.  
Numa outra vertente, o exercício da discricionariedade e de outras formas de 
margem de livre decisão conferidas pelo legislador à Administração só poderão ser 
objecto de um controlo de juridicidade, e não de um controlo de mérito, 
oportunidade ou conveniência. 
A efectividade da tutela é, hoje, um princípio nuclear do processo 
administrativo.  
O artº 2º CPTA ocupa-se da tutela jurisdicional efectiva, o qual compreende 
o direito de obter, em prazo razoável, uma decisão judicial que aprecie, com força de 
caso julgado, cada pretensão regularmente deduzida em juízo, bem como a 
possibilidade de a fazer executar e de obter as providências cautelares, antecipatórias 
ou conservatórias, destinadas a assegurar o efeito útil da decisão.  
É assim que a todo o direito ou interesse legalmente protegido corresponde a 
tutela adequada junto dos tribunais administrativos.   
A efectividade constitui um objectivo e um valor que devem presidir ao 
desempenho das diversas funções próprias de um Contencioso moderno e não 
apenas ao desempenho da sua função subjectivista, salientando-se que também 
importam a efectividade do controlo objectivo de legalidade e a da tutela de 
interesses individuais qualificados.  
Ocorre porém que a Constituição coloca a República ao serviço da dignidade 
da pessoa humana e da inviolabilidade e inalienabilidade dos direitos do homem. 
A garantia constitucional de acesso à justiça administrativa perde muita da 
sua instrumental idade em relação à preservação e promoção da dignidade da pessoa 
humana se apenas possibilitar ao outro sujeito da r
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controvertida figurar como parte num processo contra a Administração, sem curar de 
saber se a organização legislativa desse processo permite a quem tenha razão ver a 
sua pretensão concretizada no plano existencial da sua situação de vida. Interessa é 
que a justiça administrativa resolva os problemas do administrado e não se reduza à 
mera aparência de resolução. 
A efectividade implica uma exigência de plenitude e de sobreposição da 
materialidade à formalidade da tutela: não basta o mero acesso aos tribunais para 
obter o exercício da jurisdição administrativa, visto que as regras processuais não 
deverão obstaculizar a reintegração possível de certos direitos ou interesses 
legalmente protegidos que tenham sido ofendidos.  
As exigências de ordenamento do processo de acordo com valores como os 
da segurança e da utilização racional de recursos escassos não podem sobrepor-se 
desrazoavelmente à susceptibilidade da emissão de uma pronúncia sobre o mérito da 
causa.  
E, por seu turno, esta pronúncia não poderá deixar de ser projectada na 
posição existencial do titular da situação jurídica subjectiva ofendida de modo a que 
a realidade de facto passe a corresponder aos termos em que o Direito foi dito pelo 
julgador. 
No tocante à defesa das posições individuais em face da Administração, a 
efectividade da jurisdição administrativa conjuga-se com o princípio da 
subjectividade, ou princípio da tutela jurisdicional administrativa subjectiva.  
O facto de a República assentar na dignidade da pessoa humana pressupõe a 
ligação entre o portador do poder público e o indivíduo através de relações jurídicas, 
em cujo âmbito a pessoa é também titular de posições jurídicas activas.  
A posição “superior” da Administração não a dispensa porém nem do 
respeito dos direitos dos cidadãos (respeito esse que estes têm o poder de exigir), 
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nem da sujeição a regras disciplinadoras do exercício do poder, em cuja observância 
os cidadãos têm um interesse legítimo.  
A defesa jurisdicional contra actuações cometidas pelos órgãos 
administrativos ocorre, em regra (salvaguardadas as questões atribuídas por lei a 
outra ordem de jurisdição), nos tribunais administrativos.  
A partir do momento em que fica constitucionalmente consagrado o direito a 
uma tutela jurisdicional efectiva (artº 268º/4 CRP), aos cidadãos é garantida a 
existência de um direito de acção judicial contra quaisquer actuações administrativas 
que os lesem, não podendo, de alguma forma, existir uma limitação de meios 
processuais que exclua a sindicância judicial, no que respeita à legalidade, de 
qualquer acto ou operação material da Administração; ou, nos termos do artº 2º/1 
CPTA, “o princípio da tutela jurisdicional efectiva compreende o direito de obter, 
em prazo razoável, uma decisão judicial que aprecie, com força de caso julgado, 
cada pretensão regularmente deduzida em juízo, bem como a possibilidade de a 
fazer executar e de obter providências cautelares, antecipatórias ou conservatórias, 
destinadas a assegurar o efeito útil da decisão”.  
Além do recurso aos tribunais judiciais, os administrados podem ver também, 
se o quiserem, as suas pretensões dirimidas por tribunais arbitrais, desde que se trate 
de questões relativas a contratos ou actos administrativos relativos à sua execução, 
questões de responsabilidade civil extracontratual (incluindo a efectivação do direito 
de regresso) e questões relativas a actos administrativos que possam ser revogados 
sem fundamento na invalidade e desde que não haja contra-interessados ou estes 
aceitem o compromisso arbitral (artº 180º).  
Nos tribunais judiciais, são de diversa índole as técnicas de que o legislador 
contemporâneo lançou mão para vincar o carácter subjectivista da tutela 
jurisdicional administrativa. 
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Em primeiro lugar, assegurou a possibilidade de neutralização de todas as 
formas de lesão de direitos ou interesses legalmente protegidos graças ao princípio 
da atipicidade do pedido, isto é: à abertura do processo à dedução de quaisquer 
pretensões substantivas susceptíveis de se inscrever numa relação jurídica 
administrativa.  
Para além da clássica anulação ou declaração de nulidade ou inexistência de 
actos administrativos, é hoje possível pedir o reconhecimento de situações 
subjectivas directamente decorrentes de normas jurídico-administrativas ou de actos 
jurídicos praticados ao abrigo de disposições de direito administrativo, ou pedir o 
reconhecimento da titularidade de qualidades, do preenchimento de condições ou do 
direito à abstenção de comportamentos, ou pedir-se a condenação da Administração 
na prática de actos administrativos legalmente devidos ou no correcto exercício de 
poderes discricionários, ou a respectiva condenação no pagamento de quantias, na 
entrega de coisas ou na prestação de factos.  
Paralelamente às clássicas resolução de litígios respeitantes quer à 
interpretação, validade ou execução de contratos abrangidos no âmbito da jurisdição 
administrativa, quer ao pagamento de indemnizações, pode pedir-se a condenação da 
Administração na reintegração natural de danos.  
A par da clássica declaração jurisdicional da ilegalidade de normas emitidas 
ao abrigo de disposições de direito administrativo, admite-se o pedido de declaração 
de ilegalidade por omissão de normas cuja adopção pela Administração seja 
necessária para dar exequibilidade a actos legislativos e, com isso, eliminar prejuízos 
resultantes da situação de omissão.  
É também possível pedir a condenação da Administração na prática dos actos 
jurídicos e das operações materiais necessários ao restabelecimento de situações 
jurídicas subjectivas desvirtuadas ou recusadas.  
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E também se pode pedir a intimação da Administração à prestação de 
informações, facultação do acesso a documentos ou passagem de certidões.  
Em resumo: possibilita-se ao administrado satisfazer, através da pronúncia do 
juiz, toda a pretensão insatisfeita que se inscreva no conteúdo de uma relação 
jurídica administrativa de que seja titular, pois só deste modo o tribunal assegurará 
uma tutela jurídica subjectiva, em vez de efectuar tão só um controlo jurídico 
objectivo, isto é: um controlo de juridicidade desligado de uma directa reintegração 
das posições jurídicas subjectivas ofendidas. 
Ou seja: a função subjectivista do processo impugnatório demanda o 
abatimento de todos os entraves de ordem processual à plena reposição em todas as 
suas facetas da situação jurídica subjectiva ofendida.  
Sem cumulabilidade de pedidos e modificabilidade objectiva da instância, a 
pronúncia jurisdicional continuará a deixar insatisfeitas pretensões decorrentes da 
relação jurídica administrativa controvertida vista no seu todo.1 
Como decorre das considerações anteriores, o legislador assegura uma tutela 
jurisdicional administrativa simultaneamente subjectiva e efectiva se dotar o juiz dos 
processos especificamente administrativos dos mesmos poderes de pronúncia que se 
encontram presentes na acção comum do processo civil.  
De outro modo, estaremos perante um sistema lacunar ao nível da protecção 
se esta se limitar à simples impugnação cassatória de actos administrativos e à 
condenação da Administração em prestações sobretudo de objecto pecuniário e em 
campos materiais restritos, como os dos contratos administrativos e da 
                                                          
 
1  É assim que o princípio da subjectividade da tutela se densifica no princípio da 
cumulabilidade de pedidos (artº 47º CPTA) e na flexibilização da modificação objectiva da 
instância (artº 45º CPTA). 
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responsabilidade civil extracontratual: só o princípio da atipicidade dos pedidos e 
das pronúncias jurisdicionais permite arredar tais lacunas.  
O juiz das causas administrativas não pode, pois, ver os seus poderes 
decisórios confinados à anulação de actos administrativos. A par destas sentenças 
constitutivas, ele deverá poder genericamente emitir pronúncias declarativas e 
pronúncias condenatórias.  
 




Eleutério Palhares Certal 
11 
O ACTO ADMINISTRATIVO: BREVE EXCURSO 
Sob a epígrafe “conceito de acto administrativo”, determina o artº 120º CPA 
que: “Para os efeitos da presente lei, consideram-se actos administrativos as decisões dos 
órgãos da Administração que ao abrigo de normas de direito público visem produzir efeitos 
jurídicos numa situação individual e concreta.” 
Pode afirmar-se que o conceito de acto administrativo surge como limitador 
de certos comportamentos da Administração, delimitando-os em função da 
fiscalização da actividade administrativa pelos Tribunais e tendo como função 
prática essencial a de demarcar comportamentos susceptíveis de fiscalização 
contenciosa. 
É em França, no período liberal, que surge a concepção tradicional de acto 
administrativo, construída para efeitos contenciosos, de forma a proteger as 
autoridades públicas das intromissões do tribunal.  
No direito alemão, OTTO MAYER comparava o acto administrativo a 
sentenças que definiam autoritariamente o direito dos súbditos.  
Também MAURICE HAURIOU se ocupou do conceito, salientando as  
diferenças entre o acto administrativo e as decisões executórias, constituindo estas 
últimas os actos recorríveis ou em sentido restrito, enquanto manifestação por 
excelência do poder administrativo. Hauriou refere os exorbitantes privilégios da 
Administração no que concerne à  definição do direito (a auto-tutela declarativa) e à 
execução do mesmo (o privilégio da execução prévia). 
Marcados pela lógica liberal, estes conceitos vão ser contestados pela 
evolução do Estado social e a passagem para o Estado pós-social, com repercussões 
sérias ao nível doutrinário em muitos países. 
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Em Portugal, é MARCELO CAETANO quem, na esteira de OTTO MAYER e 
MAURICE HAURIOU, procede à conceptualização do instituto, considerando que o 
acto administrativo tinha duas vertentes, sendo definitivo e executório. 
Para MARCELO CAETANO, acto definitivo será a  
“resolução final que define a situação jurídica da pessoa cujo órgão se pronunciou ou de 
outra que com ela está ou pretende estar em relação administrativa”  
com uma vertente material (o acto, enquanto acto jurídico, decidia a posição 
do particular; era um acto de definição do direito, de natureza reguladora), outra 
horizontal (em que relevava a última vontade da administração, não estando portanto 
em questão o procedimento mas sim a decisão que punha termo ao procedimento, só 
esta correspondendo a acto definitivo) e ainda uma vertente vertical (entendendo-se 
que o acto tinha de ser praticado pelo órgão do topo e não por qualquer subalterno). 
O acto seria ainda executório porque produzia efeitos e por ser susceptível de 
coacção contra a vontade dos particulares2. 
                                                          
 
2      Segundo Cabral de Moncada, “A relação jurídica administrativa”, Coimbra Editora, 
Coimbra, “na caracterização da actividade administrativa do ponto de vista “relacional”, tem 
particular importância… a delimitação dos poderes de execução da Administração perante os 
particulares” (pág.369). 
Ora, há uma modalidade de delimitação desses poderes que opera juridicamente em 
casos concretos: o acto administrativo; este produz imediatamente os seus efeitos: “são logo 
exequíveis”…, embora a maioria, “sobretudo dos que lesam directamente os particulares”, 
requeira “a realização de operações subsequentes para garantir a plenitude dos respectivos 
efeitos”. Ou seja: são exequíveis, mas necessitam de exercício, …”mormente se não houve 
cumprimento voluntário do particular” (pág.370). 
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Note-se que apesar de substantiva, esta construção tem como consequência o 
facto de que só os actos que gozassem destas duas qualidades podiam ser 
impugnados pelos particulares3 
                                                          
 
3  Segundo o critério da resolução de uma situação jurídica individual e concreta, o acto 
administrativo pode ser definitivo e não definitivo, executório e não executório.  
Trata-se da classificação mais importante dos actos administrativos, embora tenha 
perdido muito da sua relevância perante o novo regime constitucional, nomeadamente mediante 
a garantia jurisdicional contemplada no artº 268º/4 CRP, respeitante à lesão dos direitos e 
interesses legalmente protegidos dos cidadãos.  
Além disto, desapareceu da Constituição a norma do artº 269º/2, que  garantia aos 
interessados recurso contencioso, com fundamento em ilegalidade, contra quaisquer actos 
administrativos definitivos e executórios. 
   Considera-se que o acto administrativo é definitivo quando o órgão competente decide, sob o 
ponto de vista material, a situação jurídica final dos particulares, fixando os direitos e os deveres 
entre eles e a administração pública. 
O acto administrativo é definitivo, quando se localiza na conclusão uma sequência de 
outros actos preparatórios, inseridos na “marcha” de um procedimento (artºs 74º ss CPA), que 
se extingue por uma “tomada de decisão final…” (artº 106º) – acto administrativo 
horizontalmente definitivo. 
Além dos referidos actos administrativos preparatórios (não definitivos), o acto 
administrativo definitivo pode ainda ser precedido por outras formalidades, tais como estudos, 
pareceres, projectos…  
Por sua vez, a definitividade vertical verifica-se quando o órgão que decidir no fim do 
procedimento administrativo possui competência própria e exclusiva, ou porque situado num 
grau superior de uma hierarquia, ou porque é independente (não integrado em qualquer 
hierarquia), ou porque, embora subalterno, tem competência reservada ou exclusiva quanto à 
matéria de decisão. 
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Esta concepção de que o acto administrativo é definitivo e executório marca 
o Estado português durante décadas, resistindo mesmo ao Estado social, sendo 
afastada apenas com a reforma de 2002/2004. 
Porém e porque a realidade ultrapassa em muito o jurídico, as noções de 
definitividade e de executoriedade dos actos administrativos já era objecto de 
contestação. 
O Estado social trouxe o modelo da Administração Prestadora e, com ele, um 
novo paradigma de acto administrativo: acto administrativo favorável, praticado em 
vários momentos do procedimento, sendo que o que interessa relevar é o facto de 
este acto não gozar já dos tradicionais critérios da definitividade e da 
executoriedade, pois era favorável ao particular.  
Também a transição para o Estado Pós-Social dota a Administração de uma 
dimensão infra-estrutural actuando nestes domínios como entidade que regula, 
estabelece regras, sanciona o cumprimento dessas regras mas não tem de produzir os 
                                                                                                                                                                          
 
    Será neste sentido que deve ser interpretada a noção que de acto administrativo dá 
Marcelo Caetano: “resolução final que define a situação jurídica da pessoa cujo órgão se 
pronunciou ou de outra que com ela está ou pretende estar em relação administrativa” (“Manual 
de Direito Administrativo”, 9ª ed., Tomo I, Coimbra Editora, Coimbra, 1970, pág.424). 
No que respeita à executoriedade, ou seja: ao poder da Administração para obrigar os 
particulares, independentemente de decisão judicial, exercendo para isso, meios coercitivos, no 
caso de recusa de cumprimento, a regra geral da executoriedade consta do artº 149º/1 CPA: “os 
actos administrativos são executórios logo que eficazes”. A eficácia pode ser imediata, quando 
se trate de actos administrativos desde logo obrigatórios e susceptíveis de execução – 
exequibilidade, fazendo a lei depender a executoriedade do acto administrativo apenas da sua 
eficácia, omitindo-se qualquer referência à definitividade. 
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actos administrativos: a Administração passa a deter uma função reguladora e 
fiscalizadora. 
Os anos 60 trazem-nos o acto administrativo de duplo efeito: efeito 
desfavorável e favorável, acto que produz efeitos para além dos seus imediatos 
destinatários. 
Referimos atrás que as noções de definitividade e executoriedade não se 
adequavam às realidades de hoje, mas a mudança não foi fácil nem sequer pacífica, 
com o legislador a tentar adoptar noções amplas de acto administrativo que 
afastassem esses aspectos autoritários. 
Como exemplo temos a definição constante do artº 120º CPA, no qual  se 
entende por o acto administrativo as “decisões dos órgãos da Administração que ao abrigo 
das normas de direito público visem produzir efeitos jurídicos numa situação individual e 
concreta”, cumprindo salientar que o legislador não utiliza a ideia de executoriedade 
nem definitividade. 
A definição constante do artº 120º CPA não é nem uma definição restritiva 
nem uma definição redutora, sendo elementos da noção/conceito de acto 
administrativo: (i) tem de ser decisão do órgão, (ii) voluntária, (iii) unilateral, (iv) 
organica e materialmente administrativa, (v) Trata-se de um acto jurídico; (vi) 
versando sobre uma situação individual num caso concreto; se assim não acontecer,  
se o acto não produzir directamente efeito jurídico (acto administrativo), estamos 
quanto muito perante uma operação administrativa informal. 
Mas nem esta definição vem isenta de críticas: João Caupers critica o termo 
“decisão”, utilizado no artº 120º CPA, uma vez que ela lhe parece mais adequada 
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para a definição da modalidade acto administrativo definitivo e não para a de 
qualquer acto administrativo4.  
Finalizamos este breve excurso salientando que o conceito de acto 
administrativo constitui a grande originalidade que o Direito Administrativo traz à 
ordem jurídica.  
Na verdade, normas jurídicas e contratos já eram, há muito, figuras habituais 
no mundo do Direito.  
O acto unilateral de autoridade administrativa é que é a figura típica do 
Direito Administrativo, sendo que para reagir contra ele, em caso de ilegalidade sua, 
existe um remédio administrativo próprio, destinado a proteger os direitos dos 
particulares ou os seus interesses legítimos: o recurso contencioso de anulação. 
A ideia de acto administrativo serve agora um fim totalmente diferente, 
definindo as actuações da Administração Pública submetidas ao controle dos 
Tribunais Administrativos, e passando a um conceito que opera ao serviço do 
sistema de garantias dos particulares. 
Em resumo útil, podemos dizer que o conceito de acto administrativo surge 
primeiro como garantia da Administração e só depois como garantia dos 
particulares, com consagração constitucional: (artº 268º/4 CRP), aparecendo a 
delimitar os comportamentos da Administração que são passíveis de recurso 
contencioso para fins de garantia dos particulares, servindo para garantir aos 
particulares a oportunidade de recorrerem aos Tribunais contra os actos 
administrativos ilegais que o prejudicam. 
. 
                                                          
 
4  Caupers, João: “Direito Administrativo, guia de estudo”, Editorial Notícias, Lisboa, 
1995, pág.167. 
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O ACTO ADMINISTRATIVO IMPUGNÁVEL 
Sabendo que actos administrativos são todos os que produzam efeitos 
jurídicos, cabe agora indagar quais os actos que podem ser impugnáveis.  
Para isso, cumpre atender ao disposto no artº 51º CPTA, segundo o qual: 
“1. ... são impugnáveis os actos administrativos com eficácia externa, especialmente aqueles 
cujo conteúdo seja susceptível de lesar direitos ou interesses legalmente protegidos”,  
O que vale dizer que de todos os actos que produzam efeitos jurídicos só 
serão contenciosamente impugnáveis aqueles cujos efeitos forem susceptíveis de 
causar uma lesão ou afectar imediatamente posições subjectivas de particulares. 
Assim, é correcto afirmar-se O CPTA, no seu artº 51º, definiu, como 
princípio geral, o que é tido como acto contenciosamente impugnável, colocando o 
acento tónico na “eficácia externa”, constando expressamente do preceito legal que  
“… ainda que inseridos num procedimento administrativo, são impugnáveis os actos 
administrativos com eficácia externa, especialmente aqueles cujo conteúdo seja 
susceptível de lesar direitos ou interesses legalmente protegidos …” (nº 1). 
Ora se é certo que nesta enunciação parece mostrar-se pressuposto um 
conceito material de acto administrativo qual tal o plasmado no artº 120º CPA 
porém e como refere Vieira de Andrade:  
“… o conceito processual de acto administrativo impugnável não coincide com o conceito 
de acto administrativo, sendo, por um lado, mais vasto e, por outro, mais restrito.  
… É mais vasto apenas na dimensão orgânica, na medida em que não depende da tradicional 
qualidade administrativa do seu Autor … – artº 51º/2.  
… É mais restrito, na medida em que só abrange expressamente 
as decisões administrativas com eficácia externa, ainda que inseridas num procedimento 
administrativo, em especial os actos cujo conteúdo seja susceptível de lesar direitos ou interesses 
legalmente protegidos (artº 51º/1) – devendo entender-se que actos com eficácia externa são os actos 
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administrativos que produzam ou constituam  (que visem constituir, que sejam capazes de 
constituírem) efeitos nas relações jurídicas administrativas externas (na esfera jurídica dos 
destinatários), independentemente da respectiva eficácia concreta …”  
(Vieira de Andrade, J.C.:  “A Justiça Administrativa - Lições”, 12ª ed., 
Coimbra 2012, págs. 186/187) 
A este propósito refere Aroso de Almeida que a  
“… pretensão formulada pelo autor tem, antes de mais, de reportar-se a um acto 
administrativo, ainda que seja para negar que a manifestação produzida reúna os elementos 
constitutivos necessários para poder ser qualificada como tal …”  
pelo que  
“… uma parte significativa dos actos que já tradicionalmente não eram considerados 
impugnáveis … continuam a não o ser – devendo, hoje, entender-se … que eles não são impugnáveis 
porque se encontram … excluídos do próprio conceito de acto administrativo que resulta do artº 120º 
CPA na medida em que nele se faz apelo expresso ao conceito de decisão e, portanto, se exige que o 
acto administrativo defina situações jurídicas …”,  
sendo que  
“… resulta da referência inicial, no artº 51º/1, à possibilidade de o acto a impugnar estar 
inserido num procedimento administrativo, como também da previsão do artº 51º/3, que pressupõe a 
impugnabilidade de actos procedimentais, não são apenas impugnáveis os actos finais, que põem 
termo a procedimentos administrativos, mas também podem ser impugnados actos que não sejam o 
acto final do procedimento. Para isso, basta que se trate de actos administrativos, isto é: que tenham, 
em si mesmos, um conteúdo decisório …” 
 (Aroso de Almeida, “Manual de Processo Administrativo”, Almedina, 
Coimbra, 2013, págs. 270-271, 278). 
Assim, afirma-se que o princípio geral inserto no citado artº 51º CPTA 
definiu o acto administrativo impugnável como sendo aquele acto dotado de eficácia 
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externa, remetendo a lesividade [subjectiva] para mero critério de aferição dessa 
impugnabilidade. 
Daí que se devam considerar como compreendidos ou inseridos no conceito 
legal de “acto impugnável” todos os actos lesivos de direitos e interesses legalmente 
protegidos assim se respeitando a garantia constitucional impositiva, garantia essa 
que acaba, todavia, por ser estendida pelo legislador ordinário a todos aqueles actos 
que, mesmo não sendo lesivos de direitos subjectivo e de interesses legalmente 
protegidos, se mostrem dotados de eficácia externa.   
Ficam desta forma excluídos dos actos contenciosamente impugnáveis todas 
as decisões de natureza meramente interna por apenas possuírem um alcance que se 
esgota no estrito âmbito da entidade que as emitiu.   
Além disso, a própria “eficácia externa”, enquanto definidora de 
impugnabilidade contenciosa, não tem de ser actual, podendo ser potencial, mercê 
de ser seguro ou muito provável que o acto irá produzir efeitos5 
Ou seja: afirma-se que para ser contenciosamente impugnável a decisão 
administrativa em causa não tem de ser lesiva de direitos ou interesses legalmente 
protegidos, bastando-lhe estar dotada de eficácia externa actual ou, pelo menos, que 
seja seguro ou muito provável que a virá a ter6. 
                                                          
 
5  Cfr. conjugadamente artºs 51º/1 e 54º/1b) CPTA.  
6  Cfr., entre os mais recentes, Acs. TCA Norte de 06.05.2010 - Procº nº 01410/08.0BEBRG, 
de 28.10.2010 - Procº nº 00064/09.1BECBR, de 06.05.2011 - Procº nº 00386/10.9BEAVR, de 
09.06.2011 - Procº nº 00277/10.3BEAVR, de 09.06.2011 - Procº nº 01041/10.5BEAVR, de 
21.10.2011 - Procº nº 01113/10.6BEBRG, de 21.09.2012 - Procº nº 00572/09.4BECBR-B, tudo em 
www.dgsi.pt/jtcn. 
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Nesta sede cumpre atentar ainda no que consta da exposição de motivos do 
CPTA:  
“… procurou definir-se o acto administrativo impugnável tendo presente que ele não pode 
ser lesivo de direitos ou interesses individuais, mas sem deixar, de harmonia com o texto 
constitucional, de sublinhar o especial relevo que a impugnação de actos administrativos assume 
nesse caso.  
Por outro lado, deixa de se prever a definitividade como um requisito geral de 
impugnabilidade, não se exigindo que o acto tenha sido praticado no termo de uma sequência 
procedimental ou no exercício de uma competência exclusiva para poder ser impugnado …”.  
Por outro lado, resulta do artº 52º/1 CPTA que a impugnabilidade dos actos 
administrativos não está dependente da forma sob a qual eles tenham sido 
praticados, sendo que os nºs 2 e 3 do aludido normativo têm de ser lidos em 
conjugação com o artº 53º CPTA na medida em que os mesmos introduzem desvios 
ou excepções a esta regra tradicional de que não são susceptíveis de impugnação os 
actos que se limitem apenas a confirmar definições jurídicas introduzidas por 
anteriores actos administrativos7 . 
 Dito de outro modo, o conceito legal de “acto impugnável” inserto no artº 51º 
CPTA tem como pressuposto o estar-se em presença dum acto que encerre em si 
uma definição de situações jurídicas (artº 120º CPA), pelo que ficam excluídos 
automaticamente daquele conceito todos os actos, mesmo que procedimentais, que 
não envolvam ou não possuam qualquer segmento decisório. 
Assim, no aludido conceito inserem-se todos os actos lesivos de direitos e 
interesses legalmente protegidos destarte se respeitando a garantia constitucional 
impositiva, garantia essa que acaba, todavia, por ser estendida pelo legislador 
                                                          
 
7  Cfr. Vieira de Andrade, op.cit., págs. 189-190. 
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ordinário a todos aqueles actos que, mesmo não sendo lesivos de direitos subjectivos 
e de interesses legalmente protegidos, são dotados de eficácia externa. 
O conceito de acto administrativo impugnável é por um lado mais vasto e por 
outro mais restrito do que a noção de acto administrativo. 
É mais vasto na dimensão orgânica, uma vez que inclui não só actos emitidos 
por autoridades não integradas na Administração Pública, como também decisões 
tomadas por entidades privadas que actuem ao abrigo de normas de direito 
administrativo (artº 51º/2 CPTA). 
É mais restrito, porque só abrange expressamente as decisões administrativas 
com eficácia externa em especial aquelas cujo conteúdo seja susceptível de lesar 
direitos ou interesses legalmente protegidos (artº 51º/1 CPTA).  
No conceito de acto administrativo impugnável, incluem-se as decisões que 
só por si produzem efeitos jurídicos, ainda que devam ser complementadas por actos 
jurídicos de execução vinculada e actos destacáveis do procedimento, ou seja: 
aqueles actos que produzam efeitos jurídicos externos autonomamente, sem ser 
através do acto principal do procedimento.  
Pretende-se todavia, excluir, à partida, os actos internos, isto é: os que visam 
produzir efeitos intra-pessoais, atingindo apenas as relações entre órgãos 
administrativos e não entre sujeitos, ressalvando-se algumas excepções, como a 
possibilidade de um órgão poder impugnar actos de outros órgãos da mesma pessoa 
colectiva.  
Um outro problema resulta das chamadas decisões administrativas 
preliminares, na medida em que essas decisões determinam peremptoriamente a 
decisão final de um procedimento com efeitos externos, não tendo porém capacidade 
para constituir tais efeitos que só se vêm a produzir com a decisão final. 
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Dito de outro modo, apesar dessas decisões  determinarem antecipadamente 
os efeitos externos, esses só se produzem efectivamente com a decisão final, não 
originando directamente o efeito que pode ser lesivo, devendo sustentar-se a 
possibilidade de impugnar tais decisões como expressão de uma “defesa antecipada” 
dos interessados, na medida em que, em regra ou com grande probabilidade, irão 
causar lesões em direitos dos particulares. 
A impugnabilidade determinada em razão da eficácia externa e da lesão dos 
direitos dos particulares coloca problemas específicos. 
Nos termos do artº 51º/1 CPTA, a impugnabilidade dos actos administrativos 
é  determinada em razão da eficácia externa, assim se cumprindo o disposto no artº 
268º/4 CRP que consagra para os particulares um direito fundamental da 
impugnação dos actos administrativos lesivos.8 
Quanto à susceptibilidade de lesão de direitos o Prof. Vasco Pereira da Silva 
entende que estamos perante um pressuposto processual e não perante a legitimidade 
das partes, uma vez que no primeiro caso a situação diz respeito à situação do acto 
administrativo e à sua possibilidade de provocar ou não uma lesão, no segundo caso, 
o da legitimidade, trata-se é da alegação pelo particular de uma posição de 
vantagem.  
O Prof. Vasco Pereira da Silva entende correcta a solução adoptada pelo 
legislador no artigo 51º/1 CPTA quando alude a actos lesivos e a actos com eficácia 
externa uma vez que se encontra de acordo com o determinado pela Constituição 
(cfr. Artigo 268º/4 e 5 CRP). Assim a impugnabilidade depende da função e da 
natureza da acção, havendo que distinguir: 
                                                          
 
8
  A consagração expressis verbis deste direito significa que a Constituição está a consagrar um 
modelo de Justiça Administrativa de matriz predominantemente subjectiva, que tem por função e natureza 
principais a protecção dos direitos dos particulares. 
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• Se trata de uma acção para a tutela de um direito do particular em face da 
Administração, o critério da impugnabilidade é determinado pela lesão dos 
direitos dos particulares, uma vez que em primeira linha se destina a garantir 
uma tutela plena e efectiva do particular e em segunda linha se destina à 
tutela da legalidade e do interesse público, aqui estamos perante um caso em 
que o meio processual assume uma função subjectiva; 
• Se trata de uma acção para defesa da legalidade e do interesse público a 
recorribilidade depende já da eficácia externa do acto administrativo, estando 
neste caso perante uma função objectiva do meio processual. 
  
Perante o supra enunciado o Prof. Vasco Pereira da Silva defende que a 
formulação do nº1 do artigo 51º é algo infeliz, porque parece dar a entender que o 
critério da eficácia externa é mais amplo e que o critério da susceptibilidade de lesão 
de direitos não é mais do que uma mera especificação dentro do primeiro, quando se 
trata na realidade de dois critérios autónomos com diferente natureza e função. O 
Prof. continua e diz que a aparente subalternização do segundo critério é 
teoricamente insustentável, nem qualitativamente uma vez, que segundo a 
Constituição a função da justiça administrativa é a da protecção jurídica subjectiva, 
isto é, a lesão dos direitos dos particulares; nem quantitativamente, visto que a maior 
parte dos processos julgados nos tribunais administrativos correspondem a acções 
para defesa de direitos. Além disso, é expressamente contrariada pelo regime 
jurídico consagrado pelo CPTA uma vez que no seu artigo 54º prevê a impugnação 
de actos desprovidos de eficácia externa desde que sejam lesivos, mostrando-se 
assim que o critério da lesão dos direitos dos particulares funciona para além do da 
eficácia externa.  
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CONCLUSÕES 
De tudo o que foi dito supra, podemos concluir como segue: 
a) A justiça administrativa surge como garante final dos direitos e interesses 
legalmente protegidos dos administrados face à Administração Pública; 
b) Para que essa protecção seja efectiva, real, e não meramente teórica, 
necessário se torna conceptualizar não só o acto administrativo como, 
sobretudo, o acto administrativo impugnável para que conceito seja 
operacional e abrangente; 
c) Nesse sentido, deverão ter-se por ilegítimas e contrárias mesmo à 
Constituição, todas as interpretações do conceito de acto administrativo que 
operem uma restrição ou diminuição ou quiçá mesmo limitem o acesso dos 
particulares aos Tribunais Administrativos; 
d) É por este motivo que a reforma do contencioso administrativo eliminou 
expressamente a necessidade de um recurso hierárquico necessário prévio, 
deixando de ser necessário esgotar todas as garantias administrativas antes de 
se poder recorrer aos tribunais; 
e) Assim, o administrado pode recorrer aos tribunais fazendo ou não uso das 
garantias administrativas, que se tornaram facultativas, garantindo-se deste 
modo o princípio da tutela efectiva dos particulares presente na CRP.  
f) Actos administrativos impugnáveis serão todos aqueles com eficácia externa 
e cujo conteúdo seja susceptível de lesar direitos e interesses legalmente 
protegidos de acordo com o disposto no artigo 51º/1 CPTA, o que significa 
que a impugnabilidade assenta em dois critérios autónomos, a saber: (i) 
eficácia externa e (ii) lesão dos direitos dos particulares, tendo o primeiro 
uma função objectiva e o segundo uma função subjectiva;  
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i) Tribunal Central Administrativo – Norte 
“I. O conceito legal de “ato impugnável” inserto no art. 51.º do CPTA tem 
como pressuposto o estar-se em presença dum ato que encerre em si uma 
definição de situações jurídicas (artº 120º CPA), pelo que ficam excluídos 
automaticamente daquele conceito todos os actos, mesmo que 
procedimentais, que não envolvam ou não possuam qualquer segmento 
decisório. 
II. No aludido conceito inserem-se assim todos os actos lesivos de direitos e 
interesses legalmente protegidos assim se respeitando a garantia 
constitucional impositiva, garantia essa que acaba, todavia, por ser estendida 
pelo legislador ordinário a todos aqueles actos que, mesmo não sendo lesivos 
de direitos subjectivos e de interesses legalmente protegidos, são dotados de 
eficácia externa. 
III. Em regra, os actos de execução só são passíveis de impugnação 
contenciosa autónomo na medida em que sejam inovatórios, por alterarem, 
excederem ou modificarem a situação definida pelo ato executado (artºs 
151º/3-4 CPA e 51º CPTA)”. 
(procº nº 02656/11.0BEPRT – 1ª secção contencioso – 14.03.2013) 
ii) I. O conceito legal de “acto impugnável” inserto no artº 51º do CPTA tem 
como pressuposto o estar-se em presença dum acto que encerre em si uma 
definição de situações jurídicas (artº 120º do CPA), pelo que ficam excluídos 
automaticamente daquele conceito todos os actos, mesmo que 
procedimentais, que não envolvam ou não possuam qualquer segmento 
decisório. 
II. No aludido conceito inserem-se assim todos os actos lesivos de direitos e 
interesses legalmente protegidos assim se respeitando a garantia 
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constitucional impositiva, garantia essa que acaba, todavia, por ser estendida 
pelo legislador ordinário a todos aqueles actos que, mesmo não sendo lesivos 
de direitos subjectivos e de interesses legalmente protegidos, são dotados de 
eficácia externa. 
III. Será acto meramente confirmativo aquele, de entre os actos 
confirmativos, que tenham por objecto acto(s) lesivo(s) anteriormente 
praticado(s), sendo que para a sua verificação importa que se verifiquem 
cumulativamente os seguintes requisitos: a) Que o acto confirmado fosse 
lesivo; b) Que tal acto fosse do conhecimento do interessado; c) Que entre o 
acto confirmado e o acto confirmativo haja identidade de sujeitos, de objecto 
e de decisão.  
IV. Da análise do artº 53º do CPTA em conjugação com o demais 
ordenamento vigente resulta que o acto meramente confirmativo não é 
impugnável se o acto anterior foi objecto de impugnação pelo autor [cfr. al. 
a)], ou se foi objecto de notificação ou publicação (sem que tivesse de haver 
notificação) [cfr. als. b) e c)] e o particular não o impugnou tempestivamente 
nos prazos legais que dispunha para o efeito (cfr. artºs 58º e 59º do CPTA).  
V.  Fora das situações previstas no artº 53º do CPTA a impugnação dum acto 
meramente confirmativo é possível, mormente, por quem não tenha 
impugnado um ato não publicado nem dele tenha sido notificado já que, 
nesse circunstancialismo, pode impugnar os actos que o venham a confirmar.  
 
VI. Para se poder falar num acto meramente confirmativo não nos poderemos 
bastar com uma identidade de decisão, isto é, que os efeitos jurídicos 
produzidos sejam idênticos, ou que exista uma identidade de assunto, porque 
o idêntico assunto, já que mesmo levando a idêntica decisão a esta se pode 
chegar mediante a invocação ou utilização de diferentes fundamentos, na 




Eleutério Palhares Certal 
29 
certeza de que essa diversa fundamentação será suficiente para alterar e 
modificar os pressupostos da decisão e afastar a qualificação do acto como 
meramente confirmativo. 
VII. Tem-se o acto impugnado como ato meramente confirmativo porquanto, 
verificando-se os requisitos cumulativos atrás referidos, importa frisar que os 
pressupostos factuais em que assentam os actos em referência são igualmente 
idênticos, sendo que a mesma conclusão importa retirar quanto ao quadro 
normativo aplicável, visto não existir qualquer pretensão deduzida no 
procedimento pelo A. com invocação da aplicação de regime normativo 
diverso [RJUE na redacção anterior à alteração produzida pela Lei nº 
60/07].” 
(procº nº 00003/09.0BEBRG – 1ª secção contencioso – 22-02-2013) 
iii) “I- Uma interpretação divergente não traduz em si um juízo de 
desconformidade da decisão do júri com o programa de concurso; 
II- A discricionariedade técnica da Administração está subtraída à 
sindicabilidade do Tribunal a menos que ostente erro grosseiro, manifesto, 
crasso; 
III- O Tribunal não pode substituir-se à Administração na formulação de um 
juízo que cabe estritamente no mérito e na oportunidade da acção desta; 
IV- A mera discordância em relação à avaliação das propostas, naturalmente 
eivada de um juízo subjectivo, não tem virtualidade para colocar o Tribunal a 
apreciar e a valorar as propostas oportunamente apresentadas.” 
(procº nº 1064/11 - 1ª secção contencioso – 02.03.2012) 
iii) “I. O recurso gracioso previsto no artigo 188º do EMGNR tem a natureza de 
recurso hierárquico necessário. 
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II. A necessidade de obter essa última palavra da Administração para poder 
abrir a via da impugnação contenciosa, não é afastada pelo actual paradigma 
de impugnabilidade dos actos, sempre que aquela necessidade resulta 
expressa ou indelével da lei.* 
(procº nº 00336/09.5BEAVR - 1ª secção contencioso – 01.10.2010) 
iii) “I. Acto administrativo impugnável é o acto dotado de eficácia externa, 
actual ou potencial, neste último caso desde que seja seguro ou muito 
provável que o acto irá produzir efeitos; 
II. A lesividade subjectiva constitui mero critério, mas talvez o mais 
importante, de aferição da impugnabilidade do acto administrativo, coloca a 
sua impugnabilidade sob a alçada da garantia constitucional, e confere ao 
recorrente pleno interesse em agir; 
III.  No âmbito da relação especial de emprego público, actos internos 
serão aqueles cujos efeitos se produzem apenas ao nível das relações 
orgânicas, ou seja, que não extravasam o âmbito próprio do ordenamento da 
administração, e actos externos serão aqueles cujos efeitos afectam a esfera 
jurídica de sujeito diferente daquele que os praticou, sujeito esse que pode 
muito bem ser o funcionário público que vê afectada a sua relação de serviço; 
IV.  Por via de regra, apenas os actos externos, por serem os únicos 
capazes de se projectarem na esfera jurídica de terceiros, e, 
consequentemente, de afectar os seus direitos ou interesses legítimos, são 
susceptíveis de impugnação contenciosa; 
V. A complexa realidade jurídica não se compadece frequentemente com 
a pureza teórica da dicotomia actos internos/actos externos, adulterando-a 
com figuras híbridas de actos que, embora de matriz interna, acabam também 
por afectar terceiros, causando-lhes danos judicialmente atendíveis; 
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VI. Para que uma decisão relativa ao funcionamento dos serviços deixe de 
ser puramente interna, e passe a ser de efeito externo, basta que afecte, por 
exemplo, a posição jurídico laboral de um funcionário, que mexa com 
qualquer direito, dever ou faculdade que a lei, o acto ou o contrato 
respectivos lhe confiram; 
VII. O nº1 do artigo 51º CPTA, quando considera impugnáveis os actos 
administrativos com eficácia externa, deve ser interpretado de forma a incluir 
os actos em que alguns dos seus efeitos afectem imediatamente direitos ou 
interesses legalmente protegidos dos particulares, apesar da maioria deles se 
projectarem apenas no interior da administração.”  




ii) Tribunal Central Administrativo – Sul 
 “I – Apesar de, com a reforma introduzida com o CPTA, ter acabado o 
princípio da tripla definitividade do acto administrativo, para ser impugnável 
contenciosamente, tal não significa que não continuem a haver casos 
especialmente previstos na lei, em que se mantenha a precedência obrigatória 
de impugnação administrativa. 
II – Tal entendimento não é prejudicado pelo disposto no nº 1 do artigo 51º 
do CPTA, que veio admitir a impugnação de actos procedimentais “com 
eficácia externa” e “cujo conteúdo seja susceptível de lesar direitos ou 
interesses legalmente protegidos.  
III – Ou seja: nos casos em que a lei preveja a obrigatoriedade de 
impugnação administrativa necessária, só o acto administrativo que a decide 
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tem eficácia externa, só ele sendo susceptível de lesar direitos ou interesses 
legalmente protegidos.(...)”. 
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